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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0020/2025
PROCESSO 25/9301-0000843-2

ESCLARECIMENTO – PROTOCOLO 27167


1 - As empresas que apresentarem salários inferiores em sua proposta e planilha de preços aos especificados no Edital e Termo de Referência serão desclassificadas. Está correto nosso entendimento?
RESPOSTA TÉCNICA: O entendimento de que propostas com salários inferiores aos previstos no Edital e no Termo de Referência serão desclassificadas está correto. O Termo de Referência não apresenta diretamente valores mínimos de salários por função. Porém, o Edital exige que os preços propostos incluam todos os encargos legais, e que a proposta seja exequível. Dessa forma, a apresentação de proposta com salários inferiores pode ensejar desclassificação, por se tratar de proposta inexequível.
2 - As empresas que apresentarem, em sua proposta e planilha de preços, valores de Fator K inferiores aos especificados no Edital e Termo de Referência serão desclassificadas. Está correto nosso entendimento?
RESPOSTA TÉCNICA: O Edital não especifica um valor mínimo obrigatório de Fator K. No entanto, como a planilha de custos e formação de preços deverá ser preenchida, presume-se que será exigido cálculo compatível com a legislação trabalhista vigente.
Assim, o entendimento de que empresas que apresentarem Fator K inferior ao estipulado serão desclassificadas. A prática compromete a exequibilidade da proposta e viola os parâmetros obrigatórios do edital.
3 - As empresas que apresentarem quantitativos de profissionais inferiores em sua proposta e planilha de preços aos especificados no Edital e Termo de Referência serão desclassificadas. Está correto nosso entendimento?
RESPOSTA TÉCNICA: A desclassificação de propostas com quantitativo inferior ao exigido está igualmente correta. O Termo de Referência estabelece no item 4.1 o dimensionamento mínimo de profissionais por função e localidade. Propostas que não observem esse critério não atendem ao objeto da licitação e poderão ser desclassificadas.
4 - Caso as empresas licitantes possam propor quantitativo de profissionais e/ou salários inferiores aos especificados no Edital e Termo de Referência desta licitação, qual será o critério de exequibilidade que será adotado para fins de julgamento das propostas?
RESPOSTA TÉCNICA: O Edital e o TR não permitem variação para baixo nos salários, Fator K ou quantitativo de profissionais. Esses parâmetros são fixados como requisitos mínimos para garantir a exequibilidade do serviço contratado. No entanto, caso seja apresentada proposta com valores significativamente inferiores, poderá ser aplicada diligência, para que a empresa comprove a viabilidade econômica e a exequibilidade da proposta por meio de documentação adequada. Se não comprovada a viabilidade, a proposta será desclassificada.
5 - Qual a quantidade de chamados, requisições de serviços, incidentes ou Unidades de Serviço Técnico (UTSs) por tipo de serviços estimada para esta nova contratação?
RESPOSTA TÉCNICA: Os chamados são estimados em horas de atendimento e não há uma estatística do número de atendimentos/horas.
6 - Qual o prazo previsto para início da execução contratual?
RESPOSTA TÉCNICA: Imediato. 
7 - Os profissionais deverão possuir todas as certificações exigidas no momento da contratação, ou será concedido um prazo para que obtenham tais certificações? Se for concedido prazo, qual será o período estipulado?
RESPOSTA TÉCNICA: Devem possuir as certificações no ato da assinatura do contrato.
8 - Entendemos que, para Atestados de Capacidade Técnica apresentados no formato de postos de trabalho como de profissionais Desenvolvedores, Programadores, Analistas de Sistemas, Analistas de Testes, Analistas de Infraestrutura, Administrador de Servidores, Técnicos e outros perfis em geral, serão considerados para fins de comprovação o equivalente de 1 (um) posto de trabalho por mês igual a 176 horas/mês ou 176 USTs/mês. Está correto nosso entendimento?
RESPOSTA TÉCNICA: Para fins de comprovação da capacidade técnica exigida no edital, os atestados que comprovem a alocação de profissionais em regime mensal de 176 horas poderão ser utilizados para caracterizar 1 (um) posto de trabalho/mês.
Conforme previsto no item 13.5.1.3 do edital, será considerado compatível com o objeto da licitação o atestado que comprove a prestação de serviços em quantitativo equivalente a, no mínimo, 50% do volume total estimado. 
Ressaltamos que os atestados devem comprovar a efetiva prestação de serviços continuados de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva para software e hardware, com fornecimento ou não de peças, compreendendo o gerenciamento do parque tecnológico por meio de Central de Serviços, conforme descrito no objeto da licitação.
9 - Existem critérios de exequibilidade que deverão ser observados para a execução dos serviços? Em caso afirmativo, quais são esses critérios?
RESPOSTA PREGOEIRA: Conforme disposto no item 32 do Manual de Aquisições e Contratos da Portos RS, considera-se indício de inexequibilidade a apresentação de proposta com valor inferior a 50% do valor estimado para a licitação. Nesses casos, a Administração poderá solicitar comprovações adicionais que demonstrem a viabilidade da execução contratual nas condições ofertadas.
10 - Entendemos que a CONTRATANTE fornecerá a infraestrutura necessária para a execução dos serviços, como por exemplo: software de monitoramento, ferramenta de controle e abertura de chamados, computadores e/ou notebooks para os profissionais da contratada, mobiliário, mesas, cadeiras e ferramentas para atuação na prestação de serviços?
RESPOSTA TÉCNICA: Será fornecido mobiliário, mesas e cadeiras e os demais itens deverão ser as expensas da empresa contratada conforme item 3.1.6 do TR.
11 - A empresa deverá, de alguma forma, customizar/parametrizar a ferramenta de chamados ou monitoramento instalada/implantada na contratante? Se sim, qual o tempo estimado para esta tarefa?
RESPOSTA TÉCNICA: A ferramenta de abertura de chamados deve ser fornecida pela contratada e sua customização deverá ser implementada dentro de 90 dias do início dos serviços.
12 - Com o advento da Lei nº 14.973 de 16 de setembro de 2024 que instituiu o regime de transição para o fim da Desoneração da Folha de Pagamento, alterando a Lei nº 12.546 de 14 de dezembro de 2011, e definiu o cronograma de transição abaixo:
· 2025: CPRB: 80% da alíquota (Exemplo 4,5% x 80% = 3,6%) e CPP: 25% da alíquota (20% x 25% = 5%);
· 2026: CPRB: 60% da alíquota (Exemplo 4,5% x 60% = 2,7%) e CPP: 50% da alíquota (20% x 50% = 10%);
· 2027: CPRB: 40% da alíquota (Exemplo 4,5% x 40% = 1,8%) e CPP: 75% da alíquota (20% x 75% = 15%);
· 2028: fim do regime de transição (CPRB = 0% e CPP = 20%);
Questiona-se: considerando que o objeto de licitação se enquadra no benefício da Desoneração da Folha de Pagamento e que contrato de TI que será firmado será afetado e terá vigência sobrepondo o regime de transição da Lei nº 14.973/2024 por 1 (um) ou mais anos, entendemos que deverá ser elaborada uma composição de custos distinta para cada ano de contrato, refletindo os percentuais de reoneração aplicados anualmente de acordo com o cronograma definido pela Lei.
[1] Está correto nosso entendimento?
[2] Se não estiver correto, favor, esclarecer como deve ocorrer a composição de custos para apresentação das propostas das empresas licitantes.
[3] Se deve ser considerado apenas o período de quando forem apresentadas as propostas e as alterações futuras devem seguir o rito do reequilíbrio econômico-financeiro.
[4] Se a proposta das empresas licitantes já deve prever integralmente em sua composição de custos todo o regime de transição para todo o período contratual, considerando-se que já trata-se de fato certo e conhecido por todos conforme previsão legal.
RESPOSTA JURÍDICA: Participo que, conforme o Edital e seus Anexos, o contrato decorrente do presente certame terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, na forma da legislação aplicável, até o limite de 5 (cinco) anos. Dessa forma, é possível que a vigência contratual ultrapasse mais de um exercício fiscal, abrangendo os marcos temporais previstos na Lei nº 14.973/2024, que estabelece cronograma de reoneração progressiva da folha de pagamento.
Nos termos do Edital, especialmente do item 7.4, as propostas deverão incluir, de forma consolidada, todos os encargos ordinários incidentes sobre a execução do objeto contratual, inclusive os de natureza trabalhista, previdenciária e tributária. A planilha de custos a ser apresentada deverá seguir o modelo constante no Anexo IV do Edital, o qual não exige a discriminação por exercício fiscal. Diante o exposto, esclarece-se:
1.  (Está correto nosso entendimento?) : O entendimento de que seria necessária a apresentação de composições de custos distintas para cada ano contratual não é obrigatório, conforme o modelo de proposta exigido no Edital. No entanto, os licitantes podem, a seu critério, adotar essa abordagem em sua composição interna de preços, desde que apresentem valor global único conforme exigido.
2. (Se não estiver correto, favor, esclarecer como deve ocorrer a composição de custos para apresentação das propostas das empresas licitantes.): A proposta deve refletir os custos estimados para o período contratual, observando os encargos vigentes à época da proposta. Não há, no entanto, impedimento à inclusão, por parte do licitante, de custos futuros já previstos em lei, como o regime de reoneração.
3. (Se deve ser considerado apenas o período de quando forem apresentadas as propostas e as alterações futuras devem seguir o rito do reequilíbrio econômico-financeiro): Alterações futuras na legislação de encargos sociais que impactem significativamente a equação econômico-financeira do contrato poderão ser objeto de reequilíbrio, nos termos da cláusula contratual específica (10.9) e do artigo 81, VI da Lei nº 13.303/2016, desde que demonstrado o impacto efetivo e o nexo de causalidade com os encargos legais alterados.
4. (Se a proposta das empresas licitantes já deve prever integralmente em sua composição de custos todo o regime de transição para todo o período contratual, considerando-se que já trata-se de fato certo e conhecido por todos conforme previsão legal): Por se tratar de fato certo e legalmente previsto, os licitantes poderão optar por internalizar os efeitos da reoneração desde a proposta inicial. A legislação vigente não impede essa previsão, e o edital tampouco proíbe sua adoção.
13 - O contrato prevê o dispositivo de depósito em conta vinculada dentro da qual haverá retenção de valores de 13º, férias, 1/3 constitucional, encargos e multa do FGTS para posterior liberação à empresa contratada quando da plena comprovação e quitação destas obrigações junto aos seus profissionais conforme prevê resolução do CNJ 169/2013 ou eventual outra normativa adotada pela contratante? Se sim, qual o prazo máximo para liberação de recursos desta conta quando houver pedidos regulares da contratada?
RESPOSTA JURÍDICA: O Edital nº 0020/2025 e seus Anexos não preveem a adoção de conta vinculada para retenção de valores destinados a encargos trabalhistas, como 13º salário, férias, adicional de 1/3 constitucional, FGTS e multa rescisória, nem fazem referência à Resolução CNJ nº 169/2013 ou a normativas similares. Por consequência, não há exigência de constituição de conta vinculada; nem há previsão contratual de retenção ou liberação de valores vinculados a encargos trabalhistas; bem como não existe prazo definido para liberação de valores, pois tal mecanismo não integra o regime contratual adotado para o presente certame.
14 - Da não bitributação: entendemos que, para essa licitação, irá incidir o ISS para faturamento dos serviços, sendo o referido tributo devido e recolhido na cidade do estabelecimento do prestador dos serviços e domicílio da Licitante, e portanto, não haverá retenção de ISS na cidade da CONTRATANTE, de acordo com o que dispõe a Lei Complementar 116/2003. Está correto o nosso entendimento? Caso contrário, solicitamos a gentileza de esclarecer e informar com base em qual fundamentação e legislação se aplica o entendimento da CONTRATANTE.
RESPOSTA CONTÁBIL: De modo geral, a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, dispõe, em seu art. 3º, que o serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento do prestador ou, na ausência deste, no domicílio do prestador. Em outras palavras, a regra matriz de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) determina que sua exigibilidade recai sobre o município em que esteja sediado o prestador dos serviços. Nessa conformidade, não haveria fundamento legal para a retenção do tributo pela contratante situada em município diverso daquele do prestador.
Ressalte-se, por oportuno, que permanece sob responsabilidade da licitante a devida verificação das normas aplicáveis, bem como da jurisprudência e da doutrina pertinentes, especialmente no que se refere à eventual caracterização de “unidade econômica” no local da prestação dos serviços. Tal conceito pode impactar a definição do sujeito ativo da relação tributária.
No âmbito da legislação municipal da contratante, cumpre destacar a obrigatoriedade da emissão do Documento Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço de Outro Município (DANFOM), instituído pelo Decreto Municipal nº 13.491/2015, o qual visa permitir o controle e a fiscalização, por parte do Fisco local, sobre a efetiva ocorrência da prestação de serviços em seu território. Nessa medida, eventual configuração de unidade econômica poderá ensejar fiscalização por parte da municipalidade e, em consequência, a exigência do tributo no local do tomador.
No caso concreto, à luz da análise do Termo de Referência, cujo objeto é a prestação de serviços de suporte técnico em informática, entende-se ser cabível a não retenção do ISS na fonte, desde que os serviços contratados não estejam arrolados entre as hipóteses excepcionais previstas no §1º do art. 3º da referida Lei Complementar, tampouco exista disposição normativa específica, de âmbito municipal, que imponha tal obrigação à contratante.
15 – Considerando que o objeto licitado está relacionado à prestação de serviços de Tecnologia da Informação, podemos confirmar que o faturamento será realizado sob o código 6209-1/00 – Suporte técnico em informática?
RESPOSTA CONTÁBIL: Considerando que o objeto licitado versa sobre a prestação de serviços na área de Tecnologia da Informação, sem abranger o desenvolvimento personalizado de programas de computador — atividade esta enquadrada no CNAE 6201-5/01 —, entende-se, em sede preliminar, que o enquadramento no CNAE 6209-1/00 – Suporte técnico em informática mostra-se compatível para fins de faturamento, desde que os serviços efetivamente prestados estejam estritamente caracterizados como atividades de suporte técnico, nos termos definidos pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).
16 - Em relação a participação de empresas com regime de tributação pelo Simples Nacional, envio abaixo nosso questionamento: Segundo inciso XII do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006 (Lei do Simples Nacional):
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que:
XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra;
Ainda, conforme entendimento do TCU, entende-se como cessão de mão de obra:
1) A colocação do trabalhador à disposição da empresa contratante, para efeito de caracterização da cessão de mão de obra, ocorre quando o trabalhador é cedido para atuar sob as ordens do tomador dos serviços, que detém o comando das tarefas e fiscaliza a execução e o andamento dos trabalhos.
2) Para fins dessa disponibilização, não é necessário que o trabalhador fique exclusivamente por conta da empresa contratante, bastando que ocorra a colocação do trabalhador à disposição da contratante durante o horário contratado mediante medições de serviço por posto de trabalho ou unidades de medidas similares como horas ou USTs (unidades de serviço técnico).
Diante da proibição da cessão de mão de obra pela Lei do Simples Nacional, e diante do entendimento do Tribunal de Contas da União, questiona-se:
Uma vez que o objeto da licitação deixa claro que haverá cessão de mão de obra, será vetada a participação de empresas optantes pelo regime de tributação do Simples Nacional? Ou então, se aceita a participação das empresas optantes pelo Simples Nacional, estas poderão participar do certame, no entanto, não podendo utiliza-se do enquadramento deste regime, devendo utilizar os percentuais de impostos de uma empresa do Lucro Presumido ou Lucro Real em suas planilhas de custo e, então, exigida a comunicação do fato para a Receita Federal solicitando o desenquadramento da empresa optante pelo Simples Nacional que por ventura se sagrar vencedora do certame?
RESPOSTA DO JURÍDICO: 
É possível a participação na licitação de optantes pelo SIMPLES, desde que não se aproveite dos benefícios tributários daquele na apresentação da Planilha de Custos; e, na fase contratual, adote o regime tributário aplicável ao objeto e utilizado na composição dos custos da proposta, conforme orientado pelo Tribunal de Contas da União; confira-se:
“Cabe ainda complementar que, o acórdão 797/2011 - Plenário TC - 024.993/2010-7. rel. Ministro Ubiratan Aguiar, em 30/03/2011 fala que: "é possível a participação, desde que comprovada a não utilização dos benefícios tributários do regime tributário diferenciado na proposta de preços e que, caso venha a ser contratada, faça a comunicação ao órgão fazendário competente, para fins de exclusão do regime comum”
Inicialmente, destacou o relator que os serviços licitados, copeiragem, estariam enquadrados na referida vedação e, portanto, não poderia a representante desfrutar dos benefícios do regime de tributação do Simples. No entanto, isso "não constitui óbice à participação em licitação pública, pois, consoante destacou a unidade técnica, a Lei Complementar nº 123/2006 não faz qualquer proibição nesse sentido, tampouco a Lei de Licitações"
Desse modo, "inexistindo vedação legal, o caminho a ser trilhado por empresa optante pelo Simples Nacional que eventualmente passe a executar serviços para Administração, mas que se enquadre nas hipóteses vedadas pela lei, seria, como sugerido pela unidade técnica, a comunicação, obrigatória, à Receita Federal da situação ensejadora da exclusão do regime diferenciado, sob pena das sanções previstas na legislação tributária", (o Tribunal de Contas da União, acordão nº 2798/2012, relator ministro José Jorge ) grifos nossos.
Porto Alegre, 30 de julho de 2025.

Erica M. Pokorski de Andrade
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